
Municipal. 
DR.A1fiILO }R 	DOS SANTOS JtNIOR 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
tIJU U MINAS LbI<PI 

	 e 

6e. ec  - 
5 colaW ta ., 

PROJETO DE LEI NO  Ó 	- 	 40 

QUE AUTORIZA A PREFEITURAA MTJNICI?AL DE CONS 
-- 

A CELEBRAR CONVÉNIO COM A SECRETARIA DE ESTADI : SE 	ÇA 

PT5BLICÀ DE MINAS GERAIS. 

A Crnara Municipal de Conselheiro Lafaite decreta e eu, Pre-

feito Municipal, sanciono a seguinte lei: 

ART.1Q — Fica o Prefeito Municipal de Conselheiro Lafalete autoriza 
doa celebrar convnio com a Secretaria de Estado da seuran\( 

(K'Ç 	PLblica de Minas Gerais, no sentido de colaborar com o E 
f4ido, custeando as despesas de combustíveis e lubrificantes 

' 	'iaturas à disposição da Delegacia de Policia local, as- 

corno demais despesas de manutenço dos mencionados veÍc 
- los, 

ART.29 - Pelo referido convnio, obrigar-se--a' ainda a Prefeitura N 
nicipal: 

Custear as despesas da Delegacia de Polícia local, reS 
(rentes aos serviços de utilidade publica e relatavas a agua, 

tml mfnne e tarifas postais; 
yfb) 

 - Colocar à disposiçio da Delegacia de Polícia, local, em4p 

,cara'ter permanente, dois funcionários burocratas, os quais 	W 

(3 	(ficarão encarregados do registro e emplacamento de veículos; 

fe) 	Proceder a pagamento de aluguel referente a casa ou 

tanientoem favor do Delegado de Polícia em atividade, aluguel 1 

~.  X,esse  ate o valor de 2 (dois) salarios mínimos regionais ou 
responsabilizar-se pelo pagamento de hospedagem em hotel et 
o mesmo limite. 

Ser indeterminado o prazo de duraçio do mencionado convnio, 

pondendo, contudo, ser denunciado a qualquer tempo, mediante 
otificaçgo à outra parte, com antecedência de 90 (noventa)dj 

as) 

-Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir um crédito esp 

dai para fazer face às despesas especificadas no presente pr 

(jeto de lei, cancelando total ou parcialmente, rubricas orçame 
o 

tarias. 

4 

ART.5 

2:4 de ago 

evogam-si as disposições em contrr1o, entrando esta lei em 

pr na data de sua publicaço. 
O DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE, aos 

de 1976. 
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Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 

A fim de que possa levar a bom termo a difícil 
e espinhosa misso que tem como atribuíço, a Policia Civil,por 
forças de circunstnc1as, h de necessitar do amparo, como tam-
bni de inteira colaboração que a ela possam dipengar os pode-

res constituídos, em todos os setores da administração. 
Empenhando-se, dia e noite, na preservação da 

ordem, que redundará no bem e sossego pilbilcos, a Polícia Civil, 
como entidade de vigilncia preventiva e ostensiva é organizaço 
que por isto mesmo, requer todo apoio e atenço. 

A ce1ebraço do presente convnio com a Secreta-
ria de Estado da Segurança Ptulibica de Minas Gerais, de que tra-
ta o presente projete de lei que ora encaminhamos à apreciação 
do Sr.Presidente da Câmara e seus dignos Pares, viria, sem quais  
quer dúvidas, transformar esse amparo em oportuna medida, que po, 
sbilitaria à nossa Polícia Civil o atingimento do objeto a que se 
propõe, em nossa Comunidade, qual seja, a completa manutenço da 
ordem e segurança públicas. 

A aprovaço do presente projeto de lei, tornaria 

possível a obtençio dos meios e utensílios rieoessrios para o exeL 
cicio das constantes atividades que conduzem aquele estadoda coisas 

melhorando grandemente a situaço de nossa corporaço da Policia 
Civil e com isto a garantia da paz e tranquilidade publicas em t 

da a cidade, e stendendo-se a todo o Município. 
Por todas as vantagens supra enumeradas e que adV 

riam da conslusjo positivado convnio em questo é que, na oport 
nidade, solicitamos cuidadoso exame da matria e posterior aprova-
ço do presente projeto de lei. 

Para maior esclarecimento, estamos ajuntando minu-
ta do convnio a ser firmado entre esta Prefeitura e a Secretaria 
de Estado da Segurança Pública de Minas Gerais. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSLIRO IA - 
FAIETE, aos 24 de agosto de 1976. 	 A 

DR.CÀMILd P1TES DOS SANTOS J1NIOR 
Prefito Municipal. 
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ENENDA ADITIVA  

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

o 

Acrescente- se no artigo  22,  como paragrafo  low 

-  o seguinte: 

§ 	 -  As obrigaçoes constantes das letras B e C deste artigo 

cessarao -to logo seja instalada a Delegacia Region1 / 

neste município. 

SALA DAS SESSES, 30 DE AGOSTO DE 

~AMPRE DO  IR: 

Vereador 
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EMEIDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N 58-E-76  

 

A cesso1os dois servidores constantes do art. 
lp 
 2? 

só será possível se houver disponibilidade de dnmcionariosjaps Pre. 

enchido o quadro da municipalidade. 

o 

	 SALA DAS SESSE5, 30 DE AGOSTO DE 1976 
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CONVÊNIO 

Trmo de Conv&nio que entre si celebram, de um 
lado, a Secretaria de Estado da Segurança Publica de 
Minas, e, de outro, a Prefeitura Municipal de 

A Secretaria de Estado- da Segurança Publica de Minas 
Gerais, adiante denominada Secretaria da Segurança, na figura de seu ti- 
tular VENICIO ALVES da CUNHA, e a Prefeitura Municipal de 	 
	  autorizada pela Lei Municipal n9 _____, de .... de 	 

	 de 19... adiante denominada Prefeitura Municipal, na pessoa de 
seu Prefeito, Sr. 	  

- 	CONSIDERANDO o programa de descentralização da Ad- 
ministraçao Estadual; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os métodos 
de açao policial, dotando-os de suporte logistico condizente com a atual ' 
realidade do Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de que seja exercida per-
manentemente ação de vigilância e preservação da ordem, aparelhando con 
venientemente todos os orgaos responsáveis pelas mesmas, a fim de que 
sejam efetivamente asseguradas a tranquilidade publica e a paz social; 

CONSIDERANDO que a maior e permanente congregaço 
de esforços é um fator decisivo para a consecução de todos estes objetivos; 

CONSIDERANDO a autorização contida no Decreto 17.542 
de 24 de novembro de 1975; 

CONSIDERANDO, finalmente, o disposto no § 19 do arti-
go 23 da Lei Complementar n9 03, de 28 de dezembro de 1972, 

RESOLVEM firmar o presente 

CONVÊNIO 

que se regerá pelas seguintes cláusulas:-

CLAUSULA PRIMEIRA:- Da Finalidade 

- 	O presente Convênio objetiva o estabelecimento 
de bases de cooperaçao, entre a Secretaria da Segurança e a Prefeitura 
Municipal, visando a efetiva e cada vez mais eficiente manutençao da or-
dem e segurança publicas. 

CLAUSULA SEGUNDA:- Da participação dos Convenentes 

Para a consecução do enunciado na cláusula an- 
tenor, competira: 

- À Secretaria da Segurança 

a) Intensificar, através dos seus orpos, u desen 
volvimento e apiimoramento. do Sistema de Segurança, em toda arca terri 
tonal do Municipio, objetivando a permanente ação de vigilância e presar 
vaço da ordem social. 

- continua - 	 .1. 



fis. 2 

b) Aparelhar, convenientemente, seus 6rgos a 
fim de que sejam asseguradas a tranquilidade e segurança publicas. 

c) Proporcionar, no ambito de suas atribuições, 

II - À Prefeitura Municipal: 

a) Custear as despesas de conb ustível e lubrifi-
cantes das viaturas a disposição da Delegacia de Policia Local. 

- 	 b) Custear as despesas com lavagem, lubrificação 
e manutençao das viaturas policiais. 

e) Custear as despesas da Delegacia de Policia lo 
cal, referentes aos serviços de utilidade piíblica(agua, luz, telefone e pos-
tais). 

d) Colocar à disposi;o da Delegacia de Policia lo 
cal, em caráter permanente, 2(dois) funcionarios burocratas para efeito d 
registro e emplaçamento de veiculos. 

e) Pagar aluguel de casa ou apartamento para o De 
legado de Policia, ate o valor de 2(dois) salários mfnimos regionais ou pa-
gar hospedagem em hotel até o mesmo limite. 

CLAUSULA TEPCEI1RA:- Da duração.. 

É indeterminado o prazo de duração do presente 
Convni.oL  podendo, contudo, ser denunciado a qualquer tempo, mediante 
Notificação a outra parte, com antecedencia de 90(noventa)  dias. 

Parágrafo inico:- 	No caso da denúncia ocorrer por iniciativa da Pre 
feitura Municipal, esta deverá ser previamente autorizada por Lei Munici-
pal, quanto a Notificação que expresse essa decisão. 

CLAUSULA QUARTA:- Do foro 

Elegem as partes o f6ro de Belo Horizonte como 
inico competente, para dirimir quaisquer duvidas porventura supervenien-
tes a assinatura do presente Convenio. 

E, por estarem assim justas e convencionadas, assinam 
as partes o presente Convenio, em quatro(4) vias de igual te6r, para os 
fins de direito. 

Belo Horizonte, 	de 	 de 19 

Cel. VENICIO ALVES da CUNHA 
Secretaria de Estado da Segurança Publica 

Prefeito Municipal 

Tta.: 

a necesaria cobertura as autoridades municipais, para o exercido legal 
do seu competente Poder de Policia. 
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